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APRESENTAÇÃO 
 

 

Bibliografia Selecionada é uma publicação mensal da Biblioteca da PGE-RS que tem 

por objetivo disponibilizar a Procuradores do Estado, Servidores e Estagiários, uma fonte de 

informações doutrinárias que contemplem assuntos selecionados que interessem às atividades-

fim da Procuradoria e que contribuam para a pesquisa, a atualização e a qualificação profissional. 

A consulta para a seleção dos materiais doutrinários é realizada em diversas 

bibliotecas, periódicos, livros eletrônicos e bases jurídicas.  

A publicação não possui a pretensão de apresentar um material exaustivo. A curadoria 

dos conteúdos abordados é uma compilação de artigos e livros que abordam um panorama geral 

do assunto nas diversas áreas do Direito.   

As ideias e opiniões expostas são de responsabilidade exclusiva dos autores e não 

refletem necessariamente a opinião da PGE-RS. 

Sugestões de temas para os próximos números e solicitações de acesso ao conteúdo 

integral das referências podem ser enviadas para o e-mail da Biblioteca: biblioteca@pge.rs.gov.br. 

  

Equipe da Biblioteca da PGE-RS 
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LIVROS 
 

BALERA, Wagner. Legislação Previdenciária Anotada. São Paulo: Thomson Reuters Brasil, 2014. E-book. Proview.  
 
DELGADO, Mauricio Godinho; DELGADO, Gabriela Neves (Coord.). Doutrinas Essenciais de Direito do Trabalho e Direito 
da Seguridade Social. v. 5. São Paulo: Thomson Reuters Brasil, 2022. E-book. Proview. 
 
DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella; MOTTA, Fabricio. Administração pública e servidores públicos. 3. ed. São Paulo: Thomson 
Reuters Brasil, 2022.(Tratado de Direito Administrativo ; v. 2; Maria Sylvia Zanella Di Pietro, coordenação).  E-book. 
Proview. ISBN 9786559910793.  
  
DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella; SUNDFELD, Carlos Ari. Doutrinas Essenciais Direito Administrativo: agentes públicos e 
improbidade. São Paulo: Thomson Reuters Brasil, 2020. E-book. Proview.  
 
DUARTE NETO, Claudionor. O estatuto do servidor público (Lei nº 8.112/90): à luz da Constituição e da jurisprudência. 2. 
ed. rev. ampl. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2011. xiv, 519 p. ISBN 9788522463053. 
 
GUELLER, Marta Maria R. Penteado; BERMAN, Vanessa Carla Vidutto (Coord.). O que muda com a reforma da Previdência: 
regime geral e regime próprio dos servidores. São Paulo: Thomson Reuters Brasil, 2020. E-book. Proview.   
 
HORVATH JÚNIOR, Miguel. Direito Previdenciário. 9. ed. São Paulo: Quartier Latin, 2012. 743 p. ISBN 8588813017.  
 
IBRAHIM, Fábio Zambitte. Curso de direito previdenciário. 18. ed. rev. ampl. atual. Niterói: Impetus, 2013. 942 p. ISBN 
9788576267201. 
 
LEAL, Bruno Bianco et al. Reforma Previdenciária. São Paulo: Thomson Reuters Brasil, 2020. E-book. Proview.  

  
LEAL, Bruno Bianco; PORTELA, Felipe Mêmolo. Previdência em Crise: diagnóstico e análise econômica do direito 
previdenciário. São Paulo: Thomson Reuters Brasil, 2018. E-book. Proview.  

MAGALHÃES FILHO, Inácio. Lições de direito previdenciário e administrativo no serviço público. 3. ed. Belo Horizonte: 
Fórum, 2020. 528 p. ISBN 9786555180480. Atual. e ampl. até a EC nº 103/2019. 

MARTINEZ, Wladimir Novaes. Aposentadoria especial do servidor. São Paulo: LTr, 2011. 208 p. ISBN 9788536176969.  

MARTINEZ, Wladimir Novaes. Direito adquirido na previdência social. 2. ed. São Paulo: LTr, 2003. 213 p.  
 
MASCARENHAS, Roberta de Aguiar Costa; OLIVEIRA, Antônio Mário Ratttes de; CAETANO, Marcelo Abi-Ramia. Análise 
atuarial da reforma da previdência do funcionalismo público da União. Brasília: MPS, 2004. 83 p. (Coleção Previdência 
social. Série Estudos; 21). ISBN 85-88219-27-1.  
 
RIBEIRO, Maria Helena Carreira Alvim. Aposentadoria especial: regime geral da previdência social. 7. ed., rev. e atual. 
Curitiba: Juruá, 2014. 923 p. ISBN 9788536247557. 
 
TAVARES, Marcelo Leonardo. Direito previdenciário: regime geral de previdência social e regras constitucionais dos 
regimes próprios de previdência social. 13. ed. Niterói: Impetus, 2011. 463 p. ISBN 9788576264798.  
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CAPÍTULOS DE LIVROS 

ABREU, Daniel Borges de. A amplitude da expressão "processo administrativo disciplinal" contida no art. 172 da Lei n. 
8.112/90: pedido de exoneração ou de aposentadoria voluntária por servidor envolvido em sindicância a ampla defesa 
como critério aferidor. In: SALMEIRÃO, Antonio Marcos Guerreiro; BOCCHINO, Leslie de Oliveira (org.). Temas atuais de 
direito público. Curitiba: UTFPR, 2007. p. 206-214. ISBN 978-85-7014-036-4.  

AGOSTINHO, Theodoro V. Servidores públicos e o Regime Previdenciário Complementar. In.  AGOSTINHO, Theodoro V. 
Manual de Direito Previdenciário. São Paulo:Saraiva, 2020. E-book. ISBN 9786555592399. Disponível 
em:https://integrada.minhabiblioteca.com.br/reader/books/9786555592399/pageid/384  . Acesso em: 08 dez. 2022. 

BRIGUET, Magadar Rosália Costa. A aposentadoria por invalidez dos servidores públicos: readaptação, reversão e outros 
derivados do tema: as alterações trazidas pela PEC nº 6/2019. In: SARQUIS, Alexandre Manir Figueiredo; WARPECHOWSKI, 
Ana Cristina Moraes (Orgs.). Previdência e reforma em debate: estudos multidisciplinares sob a perspectiva do regime 
próprio. São Paulo: Lualri, 2019. p. 39-59. ISBN 9788592749200. 

LAZZARI, João B. et al. Regra geral de transição dos servidores públicos. In: LAZZARI, João B. Comentários à reforma da 
previdência.Rio de Janeiro: Forense, 2020. E-book. ISBN 9788530988449. Disponível em: 
https://integrada.minhabiblioteca.com.br/reader/books/9788530988449/epubcfi/6/20[%3Bvnd.vst.idref%3Dpart01]!/4/8
28/1:228[os%5E%2C%2C%20Mu] . Acesso em: 08 dez. 2022. 

MADEIRA, José Maria Pinheiro. A reforma da previdência: as Emendas Constitucionais nº 20/1998, nº 41/2003 e a PEC nº 
77/2003 uma discussão analítica. In: MADEIRA, José Maria Pinheiro. Servidor público na atualidade. 8. ed. Rio de Janeiro: 
Elsevier, 2010. xxv, 630 p. ISBN 9788535236095. 

MADEIRA, José Maria Pinheiro. Aposentadoria. In: MADEIRA, José Maria Pinheiro. Servidor público na atualidade. 8. ed. 
Rio de Janeiro: Elsevier, 2010. xxv, 630 p. ISBN 9788535236095. 

OLIVEIRA, Paulo Rogério Albuquerque de. Reforma da previdência e a extinção da aposentadoria por condições especiais. 
In: RAMOS, Gustavo Teixeira (Coord.) et al. O golpe de 2016 e a reforma da previdência: narrativas de resistência. Bauru: 
Canal 6, 2017. p. 356-366. ISBN 9788579174087. 

ROCHA, Cármen Lúcia Antunes. Da aposentadoria dos servidores públicos. In: ROCHA, Cármen Lúcia Antunes. Princípios 
constitucionais dos servidores públicos. São Paulo: Saraiva, 1999. xvii, 615 p. ISBN 850202888X. 

SANTOS, Marisa Ferreira dos. Aposentadorias dos segurados do regime próprio de previdência dos servidores públicos. As 
emendas constitucionais ns. 20/98, 41/2003, 47/2005 e 103/2019. In: SANTOS, Marisa Ferreira dos. Direito 
Previdenciário. 12. ed. São Paulo: Saraiva, 2022. (Coleção Esquematizado).  E-book. ISBN 9786553623095. Disponível em: 
https://integrada.minhabiblioteca.com.br/reader/books/9786553623095/epubcfi/6/6[%3Bvnd.vst.idref%3Dtoc]!/4/6[toc]
/4/18/4/20/4 . Acesso em: 08 dez. 2022. 

SITJÁ, Henrique Serra. (Im)possibilidades na busca do equilíbrio atuarial dos regimes próprios de previdência social. In: 
SARQUIS, Alexandre Manir Figueiredo; WARPECHOWSKI, Ana Cristina Moraes (Orgs.). Previdência e reforma em debate: 
estudos multidisciplinares sob a perspectiva do regime próprio. São Paulo: Lualri, 2019. p. 161-178. ISBN 9788592749200. 

WARPECHOWSKI, Ana Cristina Moraes; TONIAZZO, Daniela Wendt. Aposentadoria especial dos servidores públicos: entre 
as omissões legislativas e os limites hermenêuticos. In: SARQUIS, Alexandre Manir Figueiredo; WARPECHOWSKI, Ana 
Cristina Moraes (Orgs.). Previdência e reforma em debate: estudos multidisciplinares sob a perspectiva do regime próprio. 
São Paulo: Lualri, 2019. p. 61-98. ISBN 9788592749200. 

  

https://integrada.minhabiblioteca.com.br/reader/books/9786555592399/pageid/384
https://integrada.minhabiblioteca.com.br/reader/books/9788530988449/epubcfi/6/20%5B%3Bvnd.vst.idref%3Dpart01%5D!/4/828/1:228%5Bos%5E%2C%2C%20Mu
https://integrada.minhabiblioteca.com.br/reader/books/9788530988449/epubcfi/6/20%5B%3Bvnd.vst.idref%3Dpart01%5D!/4/828/1:228%5Bos%5E%2C%2C%20Mu
https://integrada.minhabiblioteca.com.br/reader/books/9786553623095/epubcfi/6/6%5B%3Bvnd.vst.idref%3Dtoc%5D!/4/6%5Btoc%5D/4/18/4/20/4
https://integrada.minhabiblioteca.com.br/reader/books/9786553623095/epubcfi/6/6%5B%3Bvnd.vst.idref%3Dtoc%5D!/4/6%5Btoc%5D/4/18/4/20/4
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ARTIGOS 
 
ABREU, Nylson Paim de. As aposentadorias dos servidores públicos em face da reforma da previdência social. Interesse Público, 
Porto Alegre: Notadez, v.5, n.26, p. 29-63, jul./ago. 2004. ISSN 1676-8701. 

AITA, Luana. O novo regime da aposentadoria compulsória e suas hesitações. Boletim de Direito Administrativo, São Paulo: NDJ, 
v.32, n.6, p. 548-555, junho 2016. ISSN 1981-5522. 

ALVARES, Maria Lúcia Miranda. Reforma da previdência: a segurança individual do sistema do setor público (RPPS) na PEC 287-A 
com enfoque nas regras de transição. Boletim de Direito Administrativo, São Paulo: NDJ, v.33, n.4, p. 301-313, abril 2017. ISSN 
1981-5522. 

ANDRADE, Adriene. Extensão de gratificação a servidores da administração indireta e cômputo de tempo de carreira para 
fins do art. 3º da EC n. 47/05. Revista do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, Belo Horizonte: TCE/MG, v.70, 
n.1, p. 180-192, jan./mar. 2009. ISSN 0102-1052.  

AO COMPLETAR 70 anos, determinado servidor público foi aposentado automaticamente por conta de ter atingido o limite 
máximo de idade. passados alguns dias da comunicação, encaminhou requerimento administrativo demonstrando que já havia 
sido solicitada averbação de tempo de contribuição anterior com base em certidão emitida pelo INSS que lhe garante direito à 
aposentadoria integral com fundamento no art. 3º da EC nº 47/05. diante disso, pode a administração alterar o fundamento de 

sua aposentadoria e concedê-la novamente com base na EC nº 47/05. Revista Zênite Informativo de Regime de Pessoal - IRP, 
Curitiba: Zênite, v.9, n.121, p. 61-62, agosto 2011. ISSN 2237-0498.  

ÁVILA, Wanderley. [Parecer]Decadência em processo de aposentadoria do tribunal de contas: recurso ordinário n. 837.595. 

Revista do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, Belo Horizonte: TCE/MG, v.79, n.2, p. 145-150, abr./jun. 2011. 
ISSN 0102-1052.  

BARRADAS, Marina. Novas perspectivas acerca dos efeitos da aposentadoria do empregado público. Justiça do Trabalho, Porto 
Alegre: HS Editora, v.25, n.289, p. 52-55, janeiro 2008. ISSN 0103-5487.  

BARROS, Clemilton da Silva. Rol de benefícios dos regimes próprios de previdência social e aposentadorias em espécie. 
Revista Zênite de Direito Administrativo e LRF: IDAF, Curitiba: Zênite, v.8, n.90, p. 562-572, janeiro 2009. ISSN 1980-2358. 

BARROS, Gabriela dos Santos. Análise da revisão da aposentadoria de servidor público efetivo. Revista do Tribunal de 
Contas do Estado de Minas Gerais, v. 39, n. 1, p. 81-92, jan./jun. 2021. Disponível em: 
https://revista.tce.mg.gov.br/revista/index.php/TCEMG/article/view/506/485 . Acesso em: 12 dez. 2022. 

 BARROSO, Ricardo Cavalcante. Aspectos relacionados à cassação de aposentadoria de servidor como efeito da condenação 
penal transitada em julgado. Revista da AGU, Brasília, DF: AGU, v.15, n.1, p. 309-322, jan./mar. 2016. ISSN 1981-2035. 

BASTOS, Luiz Allende Toha de Lima. Ponderação de interesses: acesso ao emprego público versus garantia de proteção 
contra a despedida arbitrária ou sem justa causa consistente numa indenização. Visão crítica sobre o entendimento do 
Supremo Tribunal Federal, adotado na ADIn nº 1.770-4, a respeito de não extinção do contrato de trabalho do empregado 
público pela aposentadoria voluntária. A&C: Revista de Direito Administrativo e Constitucional, Belo Horizonte: Fórum, 
v.7, n.28, p. 83-113, abr./jun. 2007. ISSN 1516-3210.  

BASTOS, Luiz Allende-Toha de Lima. Aposentadoria do empregado público: Extinção do contrato do trabalho?. Revista IOB 
Trabalhista e Previdenciária, Porto Alegre: Thomson IOB, v.19, n.225, p. 195-221, março 2008. ISSN 1519-1834.  

BELMONTE, Rodrigo de Andrade. A PEC da bengala. Revista Síntese Direito Previdenciário, São Paulo: Síntese, v.15, n.70, p. 214-
226, jan./fev. 2016. 

BRAMANTE, Ivani Contini. Cassação de aposentadoria e sua incompatibilidade com regime constitucional e contributivo. 
Revista Síntese Direito Previdenciário, São Paulo: IOB, v.17, n.83, p. 9-48, mar./abr. 2018. ISSN 2237714X. 

BRAMANTE, Ivani Contini. Convergência de regimes previdenciários: um debate necessário?. Revista de Previdência 
Social, São Paulo: LTr, v.41, n.436, p. 181-202, março 2017. ISSN 0101-823X. 

https://revista.tce.mg.gov.br/revista/index.php/TCEMG/article/view/506/485
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CALAZANS, Fernando Ferreira. Acúmulo de aposentadorias em regimes próprios de previdência distintos. Boletim de 
Direito Municipal - BDM, São Paulo: NDJ, v.32, n.8, p. 549-556, agosto 2016. ISSN 1981-5514. 

CALAZANS, Fernando Ferreira. A garantia da preservação do valor real da aposentadoria de servidor público sem direito à 
paridade e a inexistência de lei de reajuste. Boletim de Direito Administrativo, São Paulo: NDJ, v.33, n.7, p. 621-629, julho 
2017. ISSN 1981-5522. 

CALAZANS, Fernando Ferreira. Aposentadoria diferenciada dos servidores públicos policiais: contribuição dialógica ao 
julgamento da ação direta de inconstitucionalidade n° 5039. Revista Forense, Rio de Janeiro: Forense, v.115, n.428, p. 43-
69, jul./dez. 2018. ISSN 0102-8413. 

CALAZANS, Fernando Ferreira. Readaptação e aposentadoria de professor no serviço público.  Revista do Tribunal de 
Contas do Estado de Minas Gerais, v. 35, n. 1, p. 42-63, dezembro 2017. Disponível em: 
https://revista.tce.mg.gov.br/revista/index.php/TCEMG/article/view/92/324 . Acesso em: 08 dez 2022. 

CALAZANS, Fernando Ferreira; PAULA, Guilherme Vilela de. Previdência complementar no serviço público: privatização do 
modelo ou solidarização do risco. Revista de Direito do Trabalho e Seguridade Social, São Paulo, v.47, n.217, p. 233-247, 
maio/jun. 2021. ISSN 0102-8774. 

CAMPOS, Marcelo Barroso Lima Brito de. Evolução dos proventos de aposentadoria do servidor público: cálculo e reajuste. 

Revista Brasileira de Direito Previdenciário, Porto Alegre: Magister, v.1, n.5, p. 60-72, out./nov. 2011. ISSN 2179-9148.  

CANALE, Maria Claudia. Regras de aposentadoria dos servidores públicos. Revista Zênite de Direito Administrativo e LRF: 
IDAF, Curitiba: Zênite, v.7, n.75, p. 242-251, outubro 2007.  

CARDOSO, Antonio Pessoa. Aposentadoria compulsória e a invalidez. Revista Brasileira de Direito Previdenciário, Porto Alegre: 
Magister, v.3, n.18, p. 64-71, dez./jan. 2014. ISSN 2179-9148. 

CARDOSO, Oscar Valente. Desaposentação: consequências do julgamento do tema n. 503 da repercussão geral do STF. Revista 
de Previdência Social, São Paulo: LTr, v.41, n.440, p. 493-500, julho 2017. ISSN 0101-823X. 

CARDOSO, Oscar Valente; SILVA JÚNIOR, Adir José da. Aposentadoria especial do servidor público e súmula vinculante n° 33 do 
Supremo Tribunal Federal. Revista Síntese Direito Previdenciário, São Paulo: Síntese, v.13, n.62, p. 55-65, set./out. 2014. 

CARDOSO, Rodrigo Felix Sarruf. A desaposentação do servidor público - aspectos controvertidos. Revista Zênite de Direito 
Administrativo e LRF: IDAF, Curitiba: Zênite, v.7, n.79, p. 655-663, fevereiro 2008. ISSN 1980-2358.  

CARREIRO, Genilson Rodrigues. Apontamentos sobre a inconstitucionalidade da pena de cassação de aposentadoria do 
servidor público estatutário: violação da proporcionalidade e da dignidade da pessoa humana. Revista Digital de Direito 
Administrativo, São Paulo: USP, v.5, n.2, p. 50-68, jul./dez. 2018. ISSN 231905558. 

CASTRO, Cássio Benvenutti de. A ideologia da reforma na aposentadoria por incapacidade do servidor público. Fórum 
Administrativo, Belo Horizonte, v.19, n.222, p. 17-26, agosto 2019. ISSN 1984-4107. 

COMO deve ocorrer a aposentadoria de servidor que, após se aposentar, ingressou novamente no serviço público antes da 

emenda constitucional nº 20 em cargo que, por força do advento dessa emenda, passou a ser inacumulável com o anterior? o 
servidor deve se aposentar sem proventos nesse último ou deverá ser propiciado a ele escolher uma das aposentadorias?. 
Revista Zênite Informativo de Regime de Pessoal - IRP, Curitiba: Zênite, v.11, n.125, p. 479-480, dezembro 2011. ISSN 
2237-0498.  

COPOLA, Gina. Aposentadoria de servidor público efetivo estatutário. A regra do artigo 40 da Constituição Federal. Revista 
Síntese Direito Previdenciário, São Paulo: IOB, v.18, n.88, p. 24-35, jan./fev. 2019. ISSN 2237714X. 

COSTA, Thaís Xavier Ferreira da. Demissão, exoneração e aposentadoria no serviço público. Revista Contas Abertas, v. 4, 
n. 4, p. 28-36, jan./dez. 2018. Disponível em: 
http://www.tce.ms.gov.br/escoex/Arquivos/Publicacoes/revista_contas_abertas_2018_tce_WEB%20(3).pdf . Acesso em: 
08 dez 2022. 

https://revista.tce.mg.gov.br/revista/index.php/TCEMG/article/view/92/324
http://www.tce.ms.gov.br/escoex/Arquivos/Publicacoes/revista_contas_abertas_2018_tce_WEB%20(3).pdf
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COURA, Alexandre de Castro; PINTO, Enara de Oliveira Olimpio Ramos. Conversão de tempo de serviço especial do 
servidor público: do positivismo utilitarista à necessária aplicação dos princípios constitucionais. Revista Brasileira de 
Direito Previdenciário, Porto Alegre: Magister, v.8, n.44, p. 22-44, abr./maio 2018. ISSN 2179-9148. 

CREMONEZI, Heloisa; CORDEIRO, Fabiana Aparecida Menegazzo. As inconstitucionalidade na proposta originária da 
reforma da previdência social relevantes ao regime geral: PEC n. 287/2016. Revista de Previdência Social, São Paulo: LTr, 
v.41, n.440, p. 509-525, julho 2017. ISSN 0101-823X. 

CRUZ, André Gonzalez. O ato concessivo de aposentadoria, reforma ou pensão, o princípio constitucional da segurança 
jurídica e a decadência administrativa. Revista dos Tribunais, São Paulo: Revista dos Tribunais, v.105, n.966, p. 83-106, 
abril 2016. ISSN 0034-9275. 

CUSTÓDIO, Antonio Joaquim Ferreira. Panorama constitucional da aposentadoria do servidor público civil estatutário. 
Revista da Procuradoria Geral do Estado de São Paulo, São Paulo: [s.n.], v.65/66, p. 01-27, jan./dez. 2007. ISSN 0102-
8065.  

DELSIN, Maria Márcia Formoso. Regras de aposentadoria do servidor público após as emendas constitucionais ns.20/1998, 

41/2003 e 47/2005. Revista da Procuradoria Geral do Estado de São Paulo, São Paulo: [s.n.], v.63/64, p. 201-264, jan./dez. 
2006. ISSN 0102-8065.  

DETERMINADO servidor faz jus ao reconhecimento do tempo de serviço público exercido sob condições prejudiciais à saúde ou à 
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